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Moção de apoio aº pedido de suspensão da
cºbrança do IPTU 1021 pala estªbelecimentos debªres e restaurantes de Rrbeirão Preto,
apra emad pelaABRASEL.

Senhor Presidente.

Consmemndo a crise encammhaúo pela ABRASEL a esta Casa plevteando
& apmo para a suspensão na cobranças de IPTU 2021 para os estabeíecwmemus de Bares e

reslaurames de waelráo ºrem

Conssderardo a contexto de extrema msegursnça Mama somamos aABRASEL no seu enlandvmenm que "e mdevído & cobrança de mu nas hwpóteses en— que a
mutação de gravame esvazm completamente o direito a propnedade aa (uma que o
pmpneta'no apesar de mamar a constar na resglslm como Mar da dammm nân pode exercer
qualquerdos ambulos da propneaaae, ainda que temporausmente '

isto posto, peça na «arma regwmental que seja msendc em Ata de «ossos
I(ahalhos, mação de apoyo ao Presmenta da AERASEL, uhcvandº apos aprovacão dos demais
memams desta Casa & cumpnmancanua-o & a anexando pam paula relvmmcada amando-sa o
mesmo a presente dauberaçào, extensiva a todos os assumidos

Sala das Sessões 02 de feverexru de 2020

Jean Corauci
Vereador

Ao Sr. Presidente da Abrasel
Renata Raraer Munhoz da sova
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EXMO. SIL ALESSANDRO MARAK'A PRESIDENTE CÁMARA
MUYICIPAL DE RIBEIRÃOPRI-ff"
D A SANDROMARACA

.” Jerúmlun Gonçalves. 1200 . ('eu/m. Ribeirªº Prem 'SP. [JU/(7.907

Ref : Suspensãº du tobmnça do IPTU 2021 pum as zxmbelerl'mmlw d:
Innes : m-mnmnm & Ribeirão Prata.

Exmo, Sr. PreSIdcnle Câmara Municipal

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE BARES E
REDI'AURANTES REGIONAL EM ALTA MOGIA'VA , XRRASEL
ALTA MOGMNA e' aisocilção cm! qm» cuugrcga empresas do rumo a:
bares, rmmranlca : sunllnxa lie Ribeirão Prem & região Conforme se
depreende du seu Eslamm Socmí. nem por abn'gaçãu msllmcmnul & defesa
dos mame: cºletivos : indmúuzls homogemus dm empresa:: do mar,
fundumcnmls pm o desenvolvimentº cconõnuco & soma! do pau, pms
geram mun, empregos & m'bums

Comu e de um uouhmnmm, dada & gandª
capacidade de rapida dimmmaçâu du cnvm «;* (hl/61505 entes da
Federação dcmfminardm ou rrtummdaram «) tu.-namento de uma“camerczais e u isolamento soam



Nessemudo, nn dia EUDS IUIU» n Governadorde Sãº
Pªulo João Dona assinou o Dacrcm Estadual n“ 64 379/2020. pur mem do
qual “mconhcm o amado &: nulamldadc pubhm decnnenle da pandemia
du mxm-19, que mmge a Eslado de Sãº mm. e dispõe sobr-: medidas
adiciºnal: para enfremá-Io“ (amgu aº»

Adlcinnalmcmc nn dm :: 03 2 la [01 ªditªdo (:
Damm Esmdual SP nº 64.881, que csmbeleccu que Rca decretada Mda
de quarentena no Estado de Bin Pnuln, emm—lente em rcsmçxo de
atividades de maneira a evitar a passível conlammaçàu ou propagação da
corunavlrus" "de 24 de março a 7 de ahnl de 2020 lamgn Iª. caput e 9” 1").

Embora a medula de isolamento sucxul sua inclusive,
UL "ndldn paa OMS como melo enm de cºntenção du pandªrma & suª
d. emmnçãu e vnzgàvn! : mmm que ela mm mm çuanuênm
elém—s danosos para n ecc-nomia em geral

A quafmznna impum nu Estado de São pam ªuge
em especxal as aliwdndes das mamas de hates e rnslaunmles. cujo
Decrem Estadual SPu“1>4.881 :smbeleccu apressa vedªção ao cxercício
desta atividªde cconbnnca:

Artigo [' » Fim decretld; medidn de gulrenunn nº
Estudo de São Punk), culminºu“ em realriçio de
lllvidldcu de mzneirl a :viur n punível
(unliminacão ou propnglcio do co.-ommu. nos
temos dcsle decreta,

Artigo2' A Pm o rim de que tuidn n .mgn )" um:
decreto.!»n susªna):
(..,)
ll — o cºnsumo lua! em hans rcslinllªlcà
plduriu : supermemdm sem prejuizu um
unicas deenmga [“llclivlry ) elllm'.

De falo, em rabªo dºs albuns ecunônucm nefasws
advindos da COVID-W u Indias &; suas mmlicações, (vs tsiabtlecnmmtos de
bares c reslaumntes se van em situação d» verdadelm nusêncll de
re nas, mmpossnbxliuudmos.em (ermo; da cumpnr mm mdus ns
obra;;çms : . e gm'ems



O governo federal esta Ácnlamlu faze: »: wu pane, lendº
saum dharma atos dc suspensãº, redução (m adiamznlo de mbums
rodaram Mas estados : municipms lamber“ são respºnsa-zera e devem
Igualmenle cnnlnbuil para mmm/ar us arena; de quarenlena uonzonml
Ãmpuslª as empresa do segmzmu de bares e restaurames. as qums não nem
condxçnes de amar seus efeilus Lcmbremus que todas essas obrigações
furam assumidas em tempo de normahdadc c mamas em sinuca»
cxccpcmna] de culmidnde pública, cubana para unplevlsãu : nnerosldnde
excess-wa

Dermo ª.“; : tmn,,a ABRAStL mundo que;
mdcvxda a cobrança de mm " hlnotmes cm une a msumlcãgª
Havanna : vaz ªnacºm-eme :) drrerm a prºpriedade de forma uu: ;;
p_rgpnclàriu aglsar de cºmnar & Cºnga] uu mgxsun cºmu 149413413
dnrnlnlu nª pode exame; qualquer das alnhmm da pmgnedade aindª
gwwrmaª &

Om. uh pode haver dúvidas de que a decretaçãº da
quªreumm e feckummw das csmlweieulmenms d: bares e restaurantes
consmuru hmmçâo ao dirrun dc propnedarlc nãn pcmlundo o
mconhecmen a das hummm de mcrdênua dn IPTU. puxam nos migas
31 e 34. do (' nan sendo, ponanm, deuda & exação

Com efeilo, : cndxçu que 0 fala gerador do um U
constar: na prupnedadc Mimo mil ou posso: de hem mime] urbmo.
currl'urm: u marrom rm m. 31 do CTN“:

“Am J]. () [mpl/su:. ue cum/ldênciu m Ma,-umas,
sabi! :: prºpriedade przdíul & ler/imm:! ."an mr.
cºma [ala gerudur a prop/121111112, o dºminio útil ºu a
posse le bm imóvel pur mllurzzu uu pur ”esfria
mica. coma definiria nª lei L'lvíl, Iaculimdn lm wnn
urbuna dºMunicípiº. "

Assu“, invábilxzado u crcrricrrr dm alnhums ao
direito & proprrcrrm de Imóvel urbana na estufa «a novel jurispmdéncm
dn m WPIÉRIDR TRIBUNALDF. JUSTIÇA. nim xc verifica a Mnnéncm du
fam gerador dn IPTU. na forma da malm dc incidêncla da CorurrruicauMm c da Codigo Tnbuu'rio Naum-m?



"A Mução «aluminum impostº pelª Lei
Mas/zm mmm zm panini!” a ªwazjanlmm
campina dvx um“/nuas inerente ri proprildufil. da
reivlnllmcín. hmmm, de um e gºza Ila bem,
mirando—lhe mz llírl/ílzsc o dominio útil do imóvel, de
modo quz « "Www wbjetiva da Iii/mies! de
incidindu da IPTl'. zlifparm ml ”figa jr! da CTN,
um; se subsum: à yum/mia Alesz'rim um: mms, mao
pen. qual não se pruxpum a incidênciu llu referidº
Hlbum” (. A]. R. [: lh953uliMU Re! Minmro
MAURO CAMPBELL MARQH Segunda 'I'u'nmx
j. [WW/2019, D.!e 24/09310IW

Por uma inca. não «.» pode olvmar que a pandemia de
(1www clmsuml uma hipoxese de EORÇA M—UOR cuja hmmm MA
ab gadu pelom 393 dn Códlgn (um que um dispõe

“Art. 393. o [levy/lªr ªug msgamle em; m'gg;rªmº de casa Carmim nu (arm mªlº'r se
“passamentº nãº se houver pm em
mpmabilimdu.
Parágrafo única. o casu fal-mim un de fºrça mín:
mmm lw [um ”aL-usªria cuia; ieira: "ao em
513334 ºu." ou Imged ."

Em 19 a hipótese da: csmhclccxmcmm uk: bares e
restaurantes. que nân deram causa uem cxcrccm qualquer auvndade
carmim ao rau- gerador da pandemia Nate-se que o caso Fonuuu ou de
força mamr nt'aºm : incidênciª du devedor em mom. "(YS lemos in“! 396 do
Codigofiul V:]amcs

“ART. 1%. NE:: havendº/um au Dnlislãº imputável
lw dwzdºr. nãº ínmrre me mt mam. "

É de se uphcm mmm por malaga, & [com: doumDn PRÍNQIYE, mama mªda em cumrmus entre o Eslado & um
pamcular. Os ams : ações da prdpna admsmsuaçsu puhhcu, um cºnta da
pandcmm, cnaram simaçao de cumplela xmprcvxsxhlhdade, n u_u: provoca
um desequlhhnu emômlw-Emmcenmem delnmenlu do pmucuiar

, é?



Oulms inslllulns e pnncipms de nossa urdenmnenlu

Jurldlcú tambem mwnzam . revisão das obrigações comº os decai-(clues
da TEORIA DA IMPR_EVISÃO e da ONEROSÍDADF, EXCEªSlVA
.luc sãn insmnumms Jurídicos consagrados pela douuma : Junspmdtr.
uaumnul para evitar sxlunções da Injustiça u mlquldndc damn-rentes
uxnexlmhdade dn rigxdu lcga] (ex vlwww-178 & 'um do Código Civil)

Especiãcameme no campo do durmo mhulãno, temo,»
também como principia fundamcnlal do cunmbumle :| CAPA DA E

commnunvg e seu cnmlànu. :) principle da vnmçzílo Ao
('()anco o princípio da Cupncjdadc Conmhum e um mm:-:.»
L onâmim : dejusuça socinl. mdadeuu pressupuslu da um mmm Uma

«. « acepções dust: pnncípio c não xnbuw o conmbuuue alem de mu.—

upauldudes ecunãmxcas :: financeira Sub pena de caractenzw conãscc
wgudlmunlc vedado pelo ordenamento ]uIIdlCE pamu No presente caso, son
a nuca du pnncxpio da Cxpncvdadr: Cnnlrmuuvu há que se pcrqulrir: (In/m
und-= uma dmpresapagar ajism, sem [ammr V Em vias de quxbrar (mm
[dg/m mudaria ; notóriapela: pm:/mms qnc jnmms divulgam!"

lzn'im, u que argumenta a ABR/mm. é. qui dum n..

smm :; exccpumnullssimn em que o mundo se enchLfn azualmzmc

valore. 'um» & digmdªde da passou hummm, a mamcuçau da pobreza e “—

vulcmaçáu du lmballm unam prevalência sobre o dever de pagar uibulo.»

Assim, escutada no: prmcípms :onsmuclonazs ac.-inn

mmm“ e visando ! preservação da subsxsléucm de mim:—; de

mmamnuum das empresas que mumu snbmvwer em nussu Wumcipm

vem a ABRASEL apelar para sensibilidade de WM Excelência com
hummm púbhcn = autoridade mímmzn dessa cidade. para que sm
delcmmªda & suspensão da cobrança dn [P'l U 307.1 dos csxabelecuncnmc

de hates :: restam-umas. ou altemauva que Vn, a Excelêncm possa eram::
em breve mmao que acede já se requer. usandn a suhrcvwência ua—

mam nbclrào—píclanas

Almiosumcme.
(

'

m:, nommm MlmuoÉA SILVA
Presulcnle


